PARECER Nº 2376, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 162, DE 2008

 

O Projeto de Lei nº. 162/2008 foi apresentado pelo nobre Deputado Rui Falcão, pretendendo regulamentar a iniciativa popular realizada por meio da rede mundial de computadores. 

 

Não foram apresentadas emendas ou substitutivos, durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 28ª e 32ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade. Passo a fazê-lo, na condição de Relatora designada. 



O Projeto sob análise abre a possibilidade de concretização da participação popular no processo legislativo, através da apresentação de projeto de lei, mediante assinatura digital, com a utilização da rede mundial de computadores.

Trata-se de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual.



A Constituição Estadual, no item 1 do § 3º do artigo 24, determina que “a iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação de projeto de lei subscrito por, no mínimo, cinco décimos de unidade por cento do eleitorado do Estado, assegurada a defesa do projeto, por representante dos respectivos responsáveis, perante as comissões pelas quais tramitar.” Muito embora o dispositivo já exista desde 1989, até o momento não se tem notícia de qualquer iniciativa popular protocolada nesta Casa. Isso se deve, em grande parte, à dificuldade de coleta e conferência de tão grande quantidade de dados.  A utilização dos meios tecnológicos atualmente oferecidos, com a observação das normas técnicas de segurança adequadas, poderá viabilizar a participação popular no processo legislativo do Estado de São Paulo, tornando realidade a previsão constitucional. 



Convém lembrar, por oportuno, que a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo está implantando a utilização de certificados digitais como ferramenta de autenticação de usuários e assinatura eletrônica de documentos, tendo a cerimônia oficial de entrega dos primeiros certificados pela Imprensa Oficial de São Paulo – IMESP, a autoridade certificadora contratada, sido realizada no dia 20 de maio de 2008. Assim sendo, não haverá maiores dificuldades para a implantação das medidas propostas no Projeto sob análise. 

Não se encontram, pois, óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, motivo pelo qual o parecer é favorável ao PL 162/2008. 

a) Ana Perugini - Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4-6-2008.

a)Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Davi Zaia – André Soares – Ana Perugini – Rui Falcão
